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ILUSTRÍSSIMO SENHOR, PREGOEIRO DO MUNICIPIO DE RESTINGA SECA - 
RS 
 
 
REF.: PROCESSO 38482/2020 – MOD. PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2020  
 

A empresa ALLIANCE COMERCIO DE MATERIAIS, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 24.280.459/0001-54, com sede na Rua Cincinato 

Peretti n° 30 – SL 04 – Centro de Frederico Westphalen - RS, por seu representante legal 

Sr. Jacó Dal Cero, inscrito no CPF sob o nº 009.782.080-64, vem, com fulcro no inciso 

XVIII, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02, em tempo hábil, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO à decisão proferida pelo Pregoeiro de Inabilitar a proponente, pelas 

razões a seguir expostas. 

 
RAZÕES DE RECURSO 
 

 
O MUNICÍPIO DE RESTINGA SECA/RS instaurou procedimento licitatório na 

modalidade Pregão, na forma eletrônico, sob o n.º 035/2020, visando à “Aquisição de 

gêneros alimentícios para a Merenda Escolar, conforme descrito no Edital. 

Conforme o edital supramencionado, em data e horário marcado, deu-se início a 

sessão do Pregão. Na etapa de credenciamento, a proponente se fez através do site 

bll.com.br com utilização de usuário e senhas, com poderes para formular lances e interpor 

o pedido de prazo recursal. 

 Todos os documentos exigidos no credenciamento e habilitação foram apresentados, 

conforme Item 7 do Edital. Em especial aquele constante no subitem abaixo: 

  
7.1.1-b) Declaração, firmada por contador e representante legal, de que a licitante se 

enquadra nos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 

para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme ANEXO V; 

  



ALLIANCE COMERCIO DE MATERIAIS       CNPJ: 24.280.459/0001-54      
E-mail: alliance.lcta@gmail.com 
Fone: 55 3744 1420 
 

 2

 Desta forma, não há dúvida da apresentação da DECLARAÇÃO informada no 

ITEM 7.1.1-B). 

 As licitantes tiveram suas propostas financeiras analisadas, habilitadas e 

classificadas para a fase de lances do Pregão. 

 Encerrados os lances, a recorrente sagrou-se vencedora em diversos itens, em razão 

do critério de MENOR PREÇO e em conformidade com o princípio da Economicidade, 

norteador dos processos licitatórios. 

  Na fase de Habilitação o Pregoeiro realizou a abertura/verificação dos documentos 

contendo a documentação das empresas vencedoras e constatou ausência da assinatura do 

representante da empresa junto a documento exigido no item 7.1.1-b do Edital, conforme o 

registro do Pregoeiro na Ata da Sessão. Seguem os itens citados:  

 7.1.1-b. Declaração, firmada por contador e representante legal, de que a 

licitante se enquadra nos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e 

alterações para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme ANEXO V; (grifo 

nosso). 

 

 Faremos algumas observações acerca do fato: 

 

 

1. O documento exigido no item 7.1.1-b. foi apresentado ao Pregoeiro, Equipe de 

Apoio e demais representantes na sessão assinado e valido. 

2. O que motivou a Inabilitação da empresa (falta de assinatura do representante da 

empresa) foi o fato, meramente formal, de não conter as duas assinaturas do 

documento apresentado na habilitação. 

 

Acerca do tema, ilustramos com os seguintes entendimentos: 

O professor Joel de Menezes Niebuhr apostilou: 

“[…] O ato de credenciamento é uma espécie de adiantamento parcial da habilitação, 
propriamente da habilitação jurídica. Nele, como visto, a Administração apura quem é o 
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licitante, se ele tem capacidade – aos olhos do direito – para participar da licitação, e quem 
o representa. Esses são, justamente, os propósitos da habilitação jurídica, tal qual definida 
no artigo 28 da Lei 8.666/93. […] a jurisprudência e a doutrina vêm assinalando que 
licitantes não devem ser inabilitados ou desclassificados de licitação pública em virtude do 
desatendimento de exigência meramente formal, que não se revista de utilidade prática ou 
que possa ser suprida por elementos ou dados que possam ser aferidos noutros documentos 
ou noutras informações que constem dos próprios autos do processo de licitação pública. 
Portanto – nessa percepção, apegada, sobremaneira, aos princípios da competitividade e 
razoabilidade -, a apresentação do contrato social, declarações na fase procedente exime o 
licitante de apresentá-lo novamente entre os documentos insertos no envelope de 
habilitação […]” 

Nesse sentido, também se firma a jurisprudência do STJ e do TCU: 

“[…] o apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa da 
burocracia que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa 
dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse público e passa a 
conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer. Os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências de 
severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da 
Lei ou do edital devem ser interpretadas como instrumentais[…]” [TCU, TC 004809/1999-
8, Decisão 695-99, DOU 8/11/99, p.50, e BLC nº 4, 2000, p. 203] 

“RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
REVISAO. FATOS. SÚMULA 07/STJ. LICITAÇAO. HABILITAÇAO. PREGAO. 
PROVA. REGULARIDADE FISCAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. EDITAL. RIGORISMO 
FORMAL. DESPROPORCIONALIDADE. INTERPRETAÇAO TELEOLÓGICA. 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 

[…] 6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento jurisprudencial sobre a 
necessidade de se temperar o rigorismo formal de algumas exigências do edital licitatório, a 
fim de manter o caráter competitivo do certame, selecionando-se a proposta mais vantajosa 
à Administração Pública, caso não se verifique a violação substancial aos demais princípios 
informadores deste procedimento. 

7. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, não provido.” 

[RECURSO ESPECIAL Nº 997.259 – RS (2007/0242400-1). Relator Ministro Castro 
Meira. STJ] 
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As licitações devem atender ao princípio do formalismo procedimental e da 

vinculação ao edital. No entanto, o pregão - modalidade inovadora - busca atender as 

necessidades dos entes licitantes com celeridade e por isso, inspira-se em princípios como a 

oralidade e o informalismo. 

Sobre o informalismo, José dos Santos Carvalho Filho ensina que referido princípio 

não significa que o novo procedimento seja absolutamente informal; não o é, e nem poderia 

sê-lo, por se tratar de atividade administrativa. Mas o legislador procurou introduzir alguns 

métodos e técnicas compatíveis com os modernos meios de comunicação, sobretudo através 

da informática. 

Vale ressaltar, que não se pode confundir o formalismo procedimental com o 

excesso de formalismo, medida descabida à modalidade licitatória escolhida. 

José dos Santos Filho ensina que o princípio do formalismo procedimental passa a 

noção de que as regras do procedimento adotadas para a licitação devem seguir os 

parâmetros estabelecidos na lei, não sendo lícito aos administradores subverte-los a seu 

juízo. 

Todavia, é preciso atentar para que, no cumprimento desse princípio, não se peque 

pelo “formalismo”, consistente no apego exacerbado à forma e à formalidade, a implicar à 

absoluta frustração da finalidade precípua do certame, que é a de selecionar a proposta mais 

vantajosa para o ente licitante de forma a prestigiar a isonomia entre os interessados. 

Hely Lopes Meirelles” assevera que procedimento formal, entretanto, não se 

confunde com “formalismo”, que se caracteriza por exigências inúteis e desnecessárias. Por 

isso mesmo não se anula o procedimento diante de meras omissões ou irregularidades 

formais na documentação ou nas propostas desde que, por sua irrelevância, não causem 

prejuízo à Administração ou aos licitantes. 

Este é exatamente o caso dos autos, visto que cabe ao Pregoeiro, no momento em 

que estiver realizando o pregão, agir com razoabilidade e parcimônia na análise de 

eventuais falhas e omissões, para que o processo não seja interrompido por conta de 

formalismo exacerbado ou ainda frustrado. 
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Sendo constatada a presença de todos os documentos hábeis à habilitação, ainda que 

no momento do credenciamento, deve o Pregoeiro agir com sapiência e habilitar a 

vencedora, visto que a finalidade do certame foi atingida e todas as formalidades 

necessárias à contratação do vencedor foram atendidas. 

O princípio da igualdade foi observado, pois o licitante declarado vencedor 

demonstrou possuir todos os requisitos necessários, sem incluir qualquer documento 

posterior à realização de abertura do certame, mas tão somente com os apresentados 

no transcorrer da sessão. 

 

DO PEDIDO 

 

 Em face do exposto, e, com base nos argumentos acima invocados, legislações, 

posicionamento doutrinários e jurisprudências citados, REQUER na forma da lei, o 

acolhimento e provimento do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, e, por 

consequência seja reformada a decisão deste respeitável pregoeiro que declarou inabilitada 

a empresa ALLIANCE COMERCIO DE MATERIAIS LTDA, para fornecimento do 

objeto do pregão. 

Acaso seja mantida a decisão recorrida, sem o provimento do presente recurso, o 

que se admite apenas por cautela, que seja remetido o processo devidamente instruído com 

o presente recurso, à autoridade hierárquica superior, conforme estabelece o artigo 109, § 

4º, observando-se o disposto no § 3º, ambos do Estatuto das Licitações – Lei Federal n.º 

8.666/93, aplicado subsidiariamente ao presente caso, havendo de ser acolhido e provido, 

em todos os seus termos o presente RECURSO, reformando-se as decisões como requerido.  

Seja provido, em todos os seus termos, o presente recurso, e em razão disso, 

atendidos os seus pedidos, como forma de imposição e prevalência da lei, da doutrina e dos 

princípios da moralidade administrativa, a publicidade, a legalidade e a ampla defesa. 

Ainda, alertamos que em caso de indeferimento definitivo na esfera administrativa, dada a 

inobservância dos preceitos legais, temos a intenção de recorrer por denúncia e 

representação aos órgãos fiscalizadores competentes. 
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Por fim, seja devidamente motivada a decisão tomada, caso se entenda pela 

manutenção da decisão deste respeitável Pregoeiro, devendo o julgador apontar os 

fundamentos de direito e de fato, conforme determinado pelo Princípio da Motivação dos 

Atos e Decisões Administrativas.  

Nestes Termos, pede e espera deferimento.  

Frederico Westphalen RS, 07 de agosto de 2020. 

 

 

 

 

 


